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RESUMO 

 O trabalho traz uma breve análise sobre as atividades desenvolvidas pelo Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS) em prol da pessoa idosa, destacando o aspecto 

informacional através do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos no bairro da 

Barra Nova da cidade de Caicó - RN. É importante analisar os serviços públicos oferecidos à 

pessoa idosa, visto que se trata de um grupo legalmente reconhecido como vulnerável. Para a 

promoção e efetividade dos seus direitos, é necessária a oferta adequada de serviços públicos. 

A falta de reconhecimento dos direitos da pessoa idosa é a principal dificuldade que envolve 

esta temática, cabendo a verificação de projetos desenvolvidos em prol dessa parcela da 

comunidade. Assim, tem-se como objetivo verificar a atuação do município de Caicó na 

efetividade desses direitos. Trata-se de pesquisa aplicada, com abordagem indutiva e 

qualitativa, possuindo objetivo descritivo, destinado à avaliação formativa. Como resultado, 

tem-se uma avaliação positiva do serviço abordado, com a sua adequação aos documentos 

legais envolvidos, apenas tornando-se cabíveis algumas melhorias estruturais. 
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ABSTRACT 

 The paper presents a brief analysis of the activities developed by the Center for Social 

Assistance (CRAS) in favor of the elderly, highlighting the informational aspect worked by the 
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Service of Coexistence and Strengthening of Links in the neighborhood of Barra Nova at the 

city of Caicó-RN. It is important to analyze the public services offered to the elderly, since they 

are recognized as a legaly vulnerable group. To the promotion and effectivity of their rights it
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is necessary the adequate provision of public services. The lack of recognition about the rights 

of the elderly is the main difficulty involved in this subject, and it is up to the verification of 

projects developed in favor of this part of the community. Thus, the objective of this work is to 

verify the performance of the municipality of Caicó in the effectiveness of these rights.. The 

chosen methodology is applied research, with an inductive and qualitative approach, having a 

descriptive objective, with purpose of applied research and formative evaluation. As the result, 

there is a positive evaluation of the service addressed, with its adequacy to the legal documents 

involved, only requiring some possible structural improvements. 

KEYWORDS: Right of the Elderly Person; Human rights; CRAS. 

INTRODUÇÃO 

O número de pessoas idosas cresce cada dia mais, visto que, hoje, há uma tendência 

no que condiz ao envelhecimento da população, dada a maior expectativa de vida alcançada 

pelo homem. Em decorrência a este fato, têm-se uma elevada preocupação das pessoas para 

com a chegada aos 60 anos – idade que, no Brasil, caracteriza a entrada no grupo das pessoas 

idosas. Alcançada essa idade, o corpo não funciona mais como o de um adolescente no auge de 

sua juventude. Existem novas necessidades, uma forma diferente de ver a vida e, por 

consequência, de vive-la4. A fim de possibilitar condições dignas de vida para as pessoas de 

idade avançada, o Estado oferece algumas garantias a esse grupo. Tais garantias podem ser 

encontradas, por exemplo, na Política Nacional do Idoso (PNI), regulamentada pela Lei 

8.842/84, que tem como finalidade assegurar os direitos sociais do idoso, de modo a promover 

a sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade5.  

A PNI, em seu Capítulo IV, Art. 10, versa a respeito das Políticas Governamentais, 

das quais uma delas é o foco deste trabalho: I - a área de promoção e assistência social. De 

acordo esse dispositivo, em linhas gerais, cabe aos órgãos e entidades públicos prestar serviços 

e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso, assim como 

estimular o seu atendimento através de, por exemplo, centros de convivência, os quais podem 

contar com a promoção de simpósios, seminários e encontros específicos6. 
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Não só a PNI versa a respeito das garantias dadas pelo Estado aos Idosos, como também 

o próprio Estatuto do Idoso (EI), instituído pela Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003, que foi 

elaborada para fortalecer e implementar a Política Nacional do Idoso. O EI destaca, então, o 

direito que a pessoa idosa tem a todas as garantias fundamentais inerentes à pessoa humana, 

asseguradas por lei, de modo que se preserve a sua saúde física e mental e suas capacidades 

intelectuais, espirituais e sociais. Sendo, no que consta no Art. 3, § 1º, prioritária a preferência 

do idoso na formação e na execução de políticas sociais públicas específicas, assim como a 

destinação de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso, viabilizando 

formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais gerações7.  

Assim, com base nos dispositivos abordados, a PNI e o EI, vê-se que existem 

mecanismos, no Brasil, que asseguram uma proteção a pessoa idosa, assim como os seus 

direitos e garantias fundamentais. Todavia, cabe aqui averiguar a sua eficiência e aplicação no 

plano material. Assim, almeja este trabalho verificar a existência do desenvolvimento de ações 

voltadas a pessoa idosa, com enfoque no funcionamento de centros de convivência e a execução 

de atividades nestes, sejam estas de lazer ou com propósito de informar e educar. Tal análise se 

deu no bairro Barra Nova do município de Caicó pertencente ao Estado do Rio Grande do Norte 

(RN).  

MATERIAIS E MÉTODOS 

A metodologia utilizada consiste em pesquisa aplicada, de abordagem indutiva e 

qualitativa, objetivo descritivo e avaliação formativa. Utilizando-se de fontes primárias e 

secundárias como instrumento de coleta de dados, entre estas: entrevista não-estruturada, leitura 

informativa, pesquisa bibliográfica e pesquisa documental. De tal maneira o presente trabalho 

abrange uma perspectiva de ação quanto aos direitos da pessoa idosa, limitando-se à análise das 

tarefas assistenciais promovidas pelo Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) da 

região da Barra Nova no município de Caicó (RN).  

O CRAS, é uma unidade assistencial direcionada aos entes vulneráveis da comunidade, 

carentes de proteção, voltando-se ao objetivo de fortalecer a convivência com a família e a 

sociedade, assim, cabendo-lhe o aparato assistencial não só da pessoa idosa, mas também de 

pessoas com deficiência, crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, entre outros. 

Aqui trata-se de uma análise restrita ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 

mais especificamente nos programas que abrangem o idoso, oferecido pela unidade, através de



 

uma entrevista não-estruturada com uma assistente social e uma orientadora. Assim, no dia 27 

de abril de 2018, na sede do CRAS, as entrevistadas responderam questões relativas aos 

serviços ofertados no Centro, com enfoque nas atividades de caráter informacional.  

RESULTADOS 

Através da entrevista, ocorrida no dia 27 de abril de 2018, na unidade CRAS da Barra 

Nova, foi possível reconhecer a existência de um programa direcionado especialmente à pessoa 

idosa. Este se atém à comunidade, sendo adaptado às necessidades da mesma. A atividade 

oferecida faz parte do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, o qual, para as 

pessoas idosas, consiste na oferta de palestras e curso de artesanato, além de algumas ocupações 

mais voltadas para o lazer. As reuniões ocorrem em dois dias das semanas – às terças e quintas-

feiras -, estando direcionadas e adaptadas àquela pessoa cuja idade seja superior aos 60 anos, 

com exceção aos integrantes intergeracionais que são recebidos por encaminhamento. Tais 

integrantes podem ser caracterizados como àquelas pessoas que, apesar de sua idade, tenham 

sido encaminhadas ao CRAS devido a problemas diversos como, por exemplo, casos de 

depressão, de modo que participem de atividades de integração.  

Dentre as atividades informacionais oferecidas pelo serviço, como palestras e 

minicursos com temas da atualidade voltados às questões sociais, há, por exemplo: a 

importância da mulher na sociedade, o trabalho infantil, o abuso e exploração sexual de crianças 

e adolescentes e convivência em grupo. As atividades são desenvolvidas através de um 

planejamento mensal, projetado por uma orientadora e uma equipe técnica, dentre estes, uma 

pedagoga. 

A unidade também possui parcerias com outras instituições, como o Serviço Nacional 

de Aprendizagem Industrial (SENAI), o qual oferece cursos profissionalizantes. Através deste, 

o CRAS facilita a participação da pessoa idosa quando esta apresenta interesse em algum dos 

cursos ofertados pelo SENAI. No mesmo ramo de parcerias, também há a participação de 

instituições interessadas na orientação e representação dos grupos específicos, por exemplo, 

abrindo espaço para a própria UFRN participar. Além disso, quando necessária a participação 

de profissionais exteriores à unidade, estes sempre se mostram bem acessíveis. 

Segundos as entrevistadas, apesar da eficiência do programa, algumas melhorias 

estruturais são necessárias, mais especificamente quanto ao local físico de atendimento, pois o 

espaço restringe o número de atividades e de participantes, o que poderia ser ampliado através 

de algumas reformas. Atualmente, atende-se a um grupo entre cerca de 35 a 40 pessoas, 



 

havendo uma lista de espera, a qual é atualizada mensalmente de acordo com a aferição do 

comparecimento ou não dos membros já participantes da atividade.  

CONCLUSÕES 

 Dada a entrevista informal realizada no Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS) e os dados obtidos através desta, é possível pontuar a existência de serviços de auxílio 

à pessoa idosa, os quais são estimulados pela Política Nacional do Idoso (1984) e pelo Estatuto 

do Idoso (2003). Logo, têm-se a aplicação não só das recomendações feitas pela PNI, como 

também o cumprimento para com o EI, promovendo, através de políticas governamentais, 

assistência social ao grupo das pessoas idosas, de modo a dar-lhes condições dignas de 

envelhecimento e mantê-las aparadas. Há, pois, a destinação de uma parcela do recurso público 

para a promoção desse tipo de serviço social.   

 Assim, foi possível estabelecer que a existência de uma preocupação municipal para 

com a pessoa idosa. No CRAS, o idoso tem acesso não só a palestras e seminários, como 

também a convivência com outras pessoas, podendo partilhar de conhecimentos e experiências. 

Embora as instalações não sejam de grande porte e pequem em estrutura, estes são fatores que 

podem ser corrigidos através da destinação de mais fundos para o Centro. O mais importante é 

que o serviço existe e é ofertado a comunidade, sem discriminações quanto a quem o integra e 

sempre disposto a aceitar não só parcerias com outros órgãos, como também àqueles que 

estejam interessados em se voluntariar e contribuir para um envelhecimento saudável física e 

psicologicamente.  
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